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EMENTA

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INSUFICIÊNCIA DA MEDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS. MAUS ANTECEDENTES. MOTIVOS DO 
CRIME DESFAVORÁVEIS. DELITO PRATICADO PARA MANTER 
SITUAÇÃO DE FORAGIDO DA JUSTIÇA. NÃO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO DO ART. 44, III, DO CÓDIGO PENAL – CP. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A defesa insurge-se contra a decisão monocrática que 
manteve o indeferimento da substituição da pena corporal por restritivas 
de direitos, conforme decidido na origem. Argumenta que o recorrente é 
primário, ostenta circunstâncias judiciais favoráveis e foi condenado à 
pena privativa de liberdade inferior a 4 anos. 

2. Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de 
origem afastou a substituição da pena corporal por restritivas de direitos 
em face da existência de duas circunstâncias judiciais negativas: 
antecedentes e motivos do crime. No ponto, aduziu o acórdão recorrido 
que "são desfavoráveis os antecedentes criminais e os motivos do crime, 
na medida em que o réu ostenta em sua FAC uma condenação na ação 
penal nº 0008618-74.2015.8.08.0012, como incurso nas penas dos artigos 
33 e 35 da Lei nº 11.343/06 (Evento 275 JFES, arquivo Out103) e em 
decorrência de a falsificação de documentos ter sido praticada com o 
objetivo de se manter foragido da Justiça, motivo esse indubitavelmente 
desabonador, para além do que é considerado usual no crime de 
falsidade ideológica" (fl. 1.146).

3. Com efeito, cabe ao magistrado avaliar se a medida de 
substituição da pena corporal, no caso concreto, é suficiente à reprovação 
e à prevenção do delito, nos termos do art. 44, III, do Código Penal ("a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa 
substituição seja suficiente").

4. Na espécie, há fundamentação concreta e bastante para a 
negativa da substituição, nos termos do art. 44, III, do CP, amparada não 
só nos maus antecedentes do agente, como também na valoração 
negativa do motivo do crime, qual seja, o objetivo de manter-se foragido 
da justiça. Precedentes. 

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGERIO INACIO MENEZES 

JUNIOR  em face de decisão de minha lavra de fls. 1.202/1.208, que conheceu do 

recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça 

– STJ, negou-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 1.212/1.218), a defesa argumenta que "conforme a 

redação do art. 44, do Código Penal, uma vez sendo a condenação inferior a quatro 

anos, o delito cometido sem grave ameaça ou violência, o agente não reincidente em 

crime doloso e as circunstâncias judiciais favoráveis, possível a substituição da pena 

privativa de liberdade pela pena restritiva de direito" (fl. 1.213). Afirma 

inexistir preponderância entre as circunstâncias judiciais mencionadas no art. 44, III, do 

CP. Aduz que a concessão do benefício é possível até mesmo para reincidentes. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

regimental ao julgamento do órgão colegiado. 

VOTO

De plano, verifica-se ser hipótese de conhecimento do agravo regimental, eis 

que tempestivo e arrazoado nos limites do recurso especial, com correspondente 

impugnação à decisão agravada.

Contudo, o recurso não merece provimento, porquanto o agravante não trouxe 

nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo monocrático. 

No caso dos autos, denota-se que o Tribunal de origem afastou a substituição 

da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em face da existência de duas 

circunstâncias judiciais negativas: antecedentes e motivos do crime. 

No ponto, aduziu o acórdão recorrido que "são desfavoráveis os antecedentes 

criminais e os motivos do crime, na medida em que o réu ostenta em sua FAC uma 

condenação na ação penal nº 0008618-74.2015.8.08.0012, como incurso nas penas 

dos artigos 33 e 35 da Lei nº 11.343/06 (Evento 275 JFES, arquivo Out103) e em 

decorrência de a falsificação de documentos ter sido praticada com o objetivo de se 

manter foragido da Justiça, motivo esse indubitavelmente desabonador, para além do 

que é considerado usual no crime de falsidade ideológica" (fl. 1.146).

Com efeito, cabe ao magistrado avaliar se a medida de substituição da pena 

corporal, no caso concreto, é suficiente à reprovação e à prevenção do delito, nos 

termos do art. 44, III, do Código Penal – CP ("a culpabilidade, os antecedentes, a 

conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e as 
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circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente").

Na espécie, conforme consignado na decisão agravada, há fundamentação 

concreta e bastante para a negativa da substituição, nos termos do art. 44, III, do CP, 

amparada não só nos maus antecedentes do agente, como também na valoração 

negativa do motivo do crime, qual seja, o objetivo de manter-se foragido da justiça. 

Nesse sentido, os precedentes desta Corte:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. CONTUMÁCIA 
DELITIVA E TRÊS QUALIFICADORAS. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 
DESLOCAMENTO DE QUALIFICADORAS 
REMANESCENTES PARA PRIMEIRA FASE. 
POSSIBILIDADE. FURTO PRIVILEGIADO. 
SUBSTITUIÇÃO POR PENA DE DETENÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MAUS 
ANTECEDENTES E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. PLEITO DE SUSBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
V - No caso dos autos, a pena de detenção foi 

aplicada em razão da maior reprovabilidade da conduta 
praticada pelo recorrente, tendo em vista seus maus 
antecedentes e a existência de circunstâncias judiciais 
negativas, em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior. Precedentes.

VI - A análise desfavorável das circunstâncias 
judiciais e os maus antecedentes justificam o 
afastamento da substituição da sanção privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, consoante o 
disposto no art. 44, III, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 841.482/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 18/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
MAJORADA. REVISÃO DA CONDENAÇÃO. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. DOCUMENTO 
IDÔNEO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
CONSEQUÊNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONFISSÃO DA PRÁTICA DO DELITO. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA N. 7/STJ. FRAÇÃO DE AUMENTO POR 
CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE. ADEQUAÇÃO E 
PROPORCIONALIDADE. REGIME MAIS GRAVOSO. 
NEGATIVA DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. LEGALIDADE. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
6. A análise desfavorável das circunstâncias 

judiciais justifica a fixação do regime semiaberto, bem 
como o afastamento da substituição da sanção 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, ainda 
que a pena imposta à ré seja inferior a 4 anos de 
reclusão, tendo em vista o disposto nos arts. 33, § 3º, e 
44, III, c/c o art. 59, todos do Código Penal.

7 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.249.220/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
6/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES E PERSONALIDADE. FUNDAMENTO 
INIDÔNEO. AFASTAMENTO. REDIMENSIONAMENTO 
DA PENA-BASE. REGIME. PENA-BASE FIXADA ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. PENA DE 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
INTERMEDIÁRIO SE MOSTRA MAIS ADEQUADO. ART. 
33, § 2º E 3º, DO CP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO 
RECOMENDAM A SUBSTITUIÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
7. No caso, embora a pena tenha ficado em 

patamar não superior a 4 anos de reclusão e o paciente 
seja primário, as circunstâncias judiciais não eram todas 
favoráveis, tanto que a pena-base foi fixada e mantida 
acima do mínimo legal. Dessa forma, nos termos do art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal, o regime semiaberto se 
mostra mais adequado.

8. Quanto ao pleito de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, melhor 
sorte não assiste ao paciente.

Ainda que o quantum da reprimenda esteja 
dentro dos limites para a substituição da pena, as 
circunstâncias do caso concreto não a recomendam - 
tendo em vista a complexa estrutura da associação, 
com expressivo número de integrantes, que, inclusive, 
foi utilizado como fundamento para o aumento da 
pena-base. Assim, nos termos do art. 44, inciso III, do 
Código Penal, inviável a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos.

9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 766.531/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/4/2023, DJe de 12/5/2023.)

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ESTABILIDADE E 
DE PERMANÊNCIA NO DELITO DO ART. 35 DA LEI N. 
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11.343/2006. ABSOLVIÇÃO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS QUE INDIQUEM A DEDICAÇÃO DO 
AGENTE EM ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
APLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL. PENA 
INFERIOR A QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO SEMIABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DE 
PREENCHIMENTO DE REQUISITO SUBJETIVO. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
6. Embora o paciente seja primário e a pena tenha 

sido estabelecida em patamar inferior a 4 anos, o regime 
semiaberto é o adequado para o cumprimento da pena 
reclusiva, quando desfavoráveis as circunstâncias judiciais 
(art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 59, ambos do CP).

7. Não se mostra recomendável o deferimento da 
substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito, diante da aferição desfavorável da 
quantia e da espécie das substâncias apreendidas (art. 
44, III, do CP).

8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, 
de ofício, para aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 na fração de 2/3, resultando a pena final em 1 
ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, mais pagamento de 
194 dias-multa, no regime inicial semiaberto.

(HC n. 516.811/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2019, DJe de 29/10/2019.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.140.403 / ES
Número Registro: 2024/0154304-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00018016320154025001

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGERIO INACIO MENEZES JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - USO DE 
DOCUMENTO FALSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO INACIO MENEZES JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024
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